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Promoção das práticas corporais e atividades 
físicas no Sistema Único de Saúde: mudanças 
à vista, mas em qual direção? 

Promotion of body practices and physical activities
in the Brazilian Unified National Health System: 
changes in sight, but to which direction? 

Promoción de prácticas corporales y actividades 
físicas en el Sistema Único de Salud brasileño: 
cambios a la vista, pero ¿en qué dirección?
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A promoção das práticas corporais e atividades físicas no Sistema Único de Saúde (SUS) tem como 
principal marco a Política Nacional de Promoção da Saúde. A partir dela foram criadas diferentes 
ações e estratégias, como o Programa Academia da Saúde, o Núcleo Ampliado de Saúde da Família e 
Atenção Básica (NASF-AB) e o Programa Saúde na Escola 1.

No contexto atual, o fortalecimento da política neoliberal e das medidas de austeridade fiscal 
agravaram o subfinanciamento do SUS, com consequente repercussão nas ações de práticas corporais 
e atividades físicas 2. Apesar disso, a criação de uma estrutura organizacional específica no Ministério 
da Saúde 3 e o lançamento do Guia de Atividade Física para a População Brasileira 4 são sinais de que a 
temática segue na agenda.

Além disso, em maio de 2022 o Ministério da Saúde lançou o Incentivo de Atividade Física, que 
objetiva implementar ações de práticas corporais e atividades físicas na atenção primária à saúde 
(APS) – por meio da contratação de profissionais de educação física, aquisição de materiais de con-
sumo e qualificação de ambientes relacionados às práticas corporais e atividades físicas – e melhorar 
o cuidado das pessoas com doenças crônicas não transmissíveis mediante a inserção das práticas 
corporais e atividades físicas em sua rotina 5. O investimento engloba valores distintos por tipo de 
unidade de saúde e por inserção de profissionais de educação física, com duas possibilidades de carga 
horária (Tabela 1).

Entendendo que o Incentivo de Atividade Física pode significar uma mudança importante no 
“modelo” de promoção das práticas corporais e atividades físicas na APS, o objetivo deste texto é 
apresentar análises iniciais sobre o Incentivo de Atividade Física pelo prisma da atuação na gestão do 
SUS, na docência e pesquisa de seus autores.

Os critérios técnicos para priorização das unidades de saúde que receberão o Incentivo de Ativi-
dade Física ainda serão disponibilizados 5, mas será essencial que objetivem a equidade no processo 
de habilitação para que não ocorra acesso desigual ao recurso. Indicadores de saúde, estruturação da 
rede da APS, porte dos municípios, entre outros fatores, devem compor os critérios de priorização.

Em caso de habilitação, programas municipais de práticas corporais e atividades físicas consoli-
dados no SUS, municípios que permaneceram com profissionais de educação física após a extinção 
do financiamento específico para o NASF-AB 6 e outras iniciativas que possuem esses profissionais 
inseridos em unidades de saúde receberão maior montante de recursos já que poderão alocar este  
profissional nas unidades de saúde habilitadas, exceto aqueles que já recebem recursos de custeio 

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença 
Creative Commons Attribution, que permite uso, distribuição e reprodu-
ção em qualquer meio, sem restrições, desde que o trabalho original seja 
corretamente citado.



Carvalho FFB et al.2

Cad. Saúde Pública 2022; 38(8):e00095722

como similares ao Programa Academia da Saúde. Mas apenas um dos códigos da Classificação Brasi-
leira de Ocupações (CBO) será elegível de recebimento do recurso, o 2241-40 – Profissional de Edu-
cação Física na Saúde, dentre os oito da família ocupacional que podem ser relacionados à Educação 
Física, o que possivelmente promoverá maior uniformidade no emprego do referido código da CBO.

Inegavelmente o Incentivo de Atividade Física será importante para municípios que tenham a 
gestão sensibilizada para o tema e o possível aumento do número de profissionais de educação física 
na APS é desejável, contudo, a magnitude do poder indutor de contratação desses profissionais pre-
cisará ser analisada em médio prazo. O maior valor possível por unidade de saúde (R$ 2.000,00) pode 
ser muito aquém do real custo de contratação para a gestão municipal, e se não houver participação 
da gestão estadual no cofinanciamento das ações de práticas corporais e atividades físicas na APS 1,  
caracterizando o financiamento tripartite do SUS, a maior inserção de profissionais de educação 
física e redução de “vazios assistenciais” poderá ser comprometida.

Nos casos que houver impacto orçamentário para a gestão municipal, que precisará complemen-
tar com recursos próprios, o que acreditamos ser muito frequente, caso não tenha incluído previa-
mente ações de práticas corporais e atividades físicas no plano municipal e/ou programação anual, 
poderá haver dificuldade para justificar gastos adicionais. Ou seja, uma gestão municipal que não tem 
profissionais de educação física atuando em suas unidades de saúde da APS pode realizar a solicitação 
do Incentivo de Atividade Física sem que haja o devido planejamento, inviabilizando a otimização da 
promoção das práticas corporais e atividades físicas, pois pode não contar com esse profissional nos 
momentos iniciais. Entretanto, a modalidade do Incentivo de Atividade Física poderá ser alterada 
mensalmente e de forma automática 5.

Outro ponto a ser trazido é o curto prazo de adesão, de vinte dias a contar da publicação da Por-
taria 5, o que dá pouco tempo para a gestão municipal, neste primeiro ciclo do Incentivo de Atividade 
Física, planejar, contratar profissionais e integrar as ações de práticas corporais e atividades físicas à 
rotina das unidades de saúde com vistas a potencializar o processo de cuidado.

Por outro lado, o novo incentivo financeiro vinculado diretamente às unidades de saúde supera 
a limitação de financiamento do Programa Academia da Saúde, que é dependente de emendas par-
lamentares para a construção de novos polos. Ainda, após a liberação de recursos, há limitações na 
gestão municipal para, de fato, começar e finalizar a construção 7,8. O Programa Academia da Saúde 
é um programa de promoção da saúde que não se restringe às práticas corporais e atividades físicas, 
mas que as tem como principais atividades desenvolvidas; ele surgiu da avaliação de que uma estru-
tura física própria para o desenvolvimento das atividades era importante 9, e há o reconhecimento 
da importância da construção ou reforma de espaços físicos para programas de práticas corporais e 
atividades físicas como uma ação estratégica na atenção à saúde de pessoas com doenças crônicas não 
transmissíveis 10; o recurso do Incentivo de Atividade Física, por outro lado, se concentra na possibi-
lidade de qualificação de ambientes das unidades de saúde.

A distinção entre financiar diretamente as unidades de saúde e a construção de polos do Programa 
Academia da Saúde pode ser justificada pela existência de um número muito maior dessas unidades 
do que polos, ainda que em ambos os casos não possam ser contabilizados no gasto constitucional em 
saúde a partir de interpretação do Congresso Nacional baseada na inclusão das práticas corporais e 
atividades físicas como determinante e condicionante da saúde 11,12. Mas essa opção pode significar, 

Tabela 1

Tipos de estabelecimento e valor de repasse de recurso federal.

Tipo de estabelecimento Modalidade 1 
(sem profissional de 

educação física)

Modalidade 2 
(profissional de educação 

física – 20 horas)

Modalidade 3 
(profissional de educação 

física – 40 horas)

Centro de saúde/Unidade básica de saúde R$ 1.000,00 R$ 1.500,00 R$ 2.000,00

Posto de saúde R$ 500,00 R$ 1.000,00 R$ 1.500,00

Unidade móvel fluvial R$ 500,00 R$ 1.000,00 R$ 1.500,00

Fonte: Ministério da Saúde 5.
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caso nenhuma outra medida adicional em relação ao financiamento do Programa Academia da Saú-
de seja tomada, que esse programa não será priorizado, ainda que tenha sido considerado uma ação 
estratégica do Programa Previne Brasil 6.

São em torno de R$ 100 milhões em 2022 para o Incentivo de Atividade Física 13, o que dará 
algo em torno de R$ 16,6 milhões por mês (seis meses/competências, a partir de julho, já que haverá 
o trâmite de solicitação e habilitação). Assim, seriam de aproximadamente 1.380 unidades de saúde 
“com profissionais de educação física” atuando com carga horária de 40 horas a pouco mais de 5.500 
na modalidade “sem profissionais de educação física” em 2022, respectivamente no maior e menor 
valor do Incentivo de Atividade Física. Para 2023 e anos seguintes, a previsão de investimento é de 
170 milhões/ano 13.

Em apresentação sobre o Incentivo de Atividade Física no dia posterior à publicação da normativa, 
o Ministério da Saúde alegou que ele é complementar ao Programa Academia da Saúde, contudo apre-
sentou dados que mostram mais de 1.400 polos construídos, 45,7% do total, que não recebem recursos 
de custeio 14. Assim, se nenhuma outra medida for tomada em relação ao Programa Academia da Saú-
de, será uma mudança importante na promoção das práticas corporais e atividades físicas no SUS, que 
tiveram nele e no NASF-AB as principais formas de oferta, enquanto o Incentivo de Atividade Física 
será diretamente nas unidades de saúde com profissionais de educação física que não necessariamente 
farão parte de equipes multiprofissionais. Assim, defende-se a necessidade de também ampliar recur-
sos para o Programa Academia da Saúde, para que a gestão municipal busque sinergia e integração 
entre as propostas, evitando a desarticulação e descontinuidade de uma ou outra ação.

Além da questão relacionada ao financiamento, mais profissionais de educação física na APS 
demandará maiores investimentos na formação (graduação e educação permanente), em especial em 
estratégias de integração com as equipes das unidades de saúde, de forma a garantir o trabalho multi-
profissional e para a inclusão das práticas corporais e atividades físicas em busca da integralidade do 
cuidado, para que não fiquem isoladas e descontextualizadas. Tal necessidade se refere ao fato de que 
o campo da Educação Física possui uma miríade de propostas de formação e intervenção 15, de forma 
que o SUS e a atuação na APS muitas vezes não fazem parte da grade curricular ou, quando fazem, 
apresentem perspectivas restritas às práticas corporais e atividades físicas, exclusivamente enquanto 
resposta ao sedentarismo/inatividade física e contribuindo para a saúde apenas como forma de preve-
nir e controlar doenças, em especial as crônicas, o que é reproduzido nas práticas na APS. Ambas pers-
pectivas citadas são importantes, mas não resumem a relação entre o movimento corporal e a saúde.

É relevante que o Incentivo de Atividade Física, de certa forma, estabelece uma parametrização 
de carga horária mínima de vinte horas, o que pode contribuir para uma maior vinculação de pro-
fissionais de educação física aos usuários e maior integração com as equipes das unidades de saúde 
e demais equipamentos sociais dos territórios. Mas tanto o possível maior número de profissionais 
de educação física na APS quanto a referida maior possibilidade de vinculação não prescindirão de 
políticas e ações intersetoriais, outro tema que precisará estar presente nas ações de formação e edu-
cação permanente, já que a sinergia de políticas e ações de diferentes setores tem papel essencial na 
promoção das práticas corporais e atividades físicas 4.

Concluindo, é possível afirmar que o Incentivo de Atividade Física tem potencial para ampliar 
acesso às práticas corporais e atividades físicas pela população usuária da APS, mas considerando que 
é um modelo ainda não testado e avaliado na realidade brasileira e que programas comunitários como 
o Programa Academia da Saúde contribuem para o aumento da realização das práticas corporais e 
atividades físicas no lazer e impactam positivamente nos indicadores de saúde dos usuários 16, as 
mudanças implementadas pelo novo incentivo demandarão análises futuras, por meio de acompanha-
mento nos sistemas de informação e de pesquisas populacionais, entre outros métodos, para identi-
ficar suas potencialidades e limitações, principalmente: (i) diferenciação entre os novos profissionais 
de educação física e os que já estavam atuando nos serviços de saúde; (ii) conhecimento e utilização 
de programas e serviços de saúde para a realização das práticas corporais e atividades físicas; (iii) 
contribuições do profissionais de educação física para a construção do processo de cuidado integral; 
e (iv) os vínculos de trabalho que a gestão municipal formaliza na contratação. Controle social, pes-
quisadores, profissionais de saúde e gestores devem acompanhar a implementação do Incentivo de 
Atividade Física com vistas a potencializar seu alcance na garantia e ampliação do acesso às práticas 
corporais e atividades físicas.
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